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PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) N° 82, DE 2024
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea "f", da Constituição, combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997, o nome do Senhor ARTUR WATT NETO, para exercer o cargo de
Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP,
na vaga decorrente do término do mandato de Rodolfo Henrique de Saboia em 22 de
dezembro de 2024.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1. Em 13/08/2025, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383
do Regimento Interno do Senado Federal. A arguição pública será realizada nesta
reunião.

Relatoria: Senador Otto Alencar

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

MENSAGEM (SF) N° 83, DE 2024
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea "f", da Constituição, combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997, o nome do Senhor PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES, para exercer
o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis –
ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Cláudio Jorge Martins de Souza.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1. Em 13/08/2025, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383
do Regimento Interno do Senado Federal. A arguição pública será realizada nesta
reunião.

Relatoria: Senador Laércio Oliveira

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

MENSAGEM (SF) N° 41, DE 2025
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f",
da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de
26 de dezembro de 1996, o nome do Senhor WILLAMY MOREIRA FROTA, para exercer
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/08/2025 às 10:26.
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o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na vaga
decorrente do término do mandato de Hélvio Neves Guerra.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1. Em 13/08/2025, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383
do Regimento Interno do Senado Federal. A arguição pública será realizada nesta
reunião.

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

MENSAGEM (SF) N° 44, DE 2025
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f",
da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de
26 de dezembro de 1996, o nome do Senhor GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR, para
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, , na vaga
decorrente do término do mandato de Ricardo Lavorato Tili.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1. Em 13/08/2025, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383
do Regimento Interno do Senado Federal. A arguição pública será realizada nesta
reunião.

Relatoria: Senador Eduardo Gomes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/08/2025 às 10:26.
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Mensagem (SF) nº 82, 
de 2024, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, de conformidade com 
o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, 
combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, o nome do Senhor ARTUR WATT 
NETO, para exercer o cargo de Diretor-Geral da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, na vaga decorrente do 
término do mandato de Rodolfo Henrique de Saboia 
em 22 de dezembro de 2024. 

Relator: Senador OTTO ALENCAR 

I – RELATÓRIO 

O Presidente do Senado Federal remeteu a esta Comissão de 
Serviços de Infraestrutura (CI) a Mensagem (SF) nº 82, de 2024, pela qual o 
Presidente da República submete à nossa apreciação a indicação do Senhor 
ARTUR WATT NETO para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), com mandato de 
cinco anos a contar da vacância decorrente do término do mandato do Senhor 
Rodolfo Henrique de Saboia em 22 de dezembro de 2024, nos termos do que 
dispõe o art. 11, § 3º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e art. 5º, § 8º, da 
Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000. 

Conforme previsto na Constituição Federal, em seu art. 52, inciso 
III, alínea “f”, e no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, é 
competência privativa do Senado Federal deliberar por meio de voto secreto e 
após arguição pública sobre a aprovação de titulares de cargos de Diretor e de 
Diretor-geral da ANP. 
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O Regimento Interno do Senado Federal (RISF), em seu art. 383, 
inciso I, determina que a mensagem encaminhada ao Senado Federal para a 
finalidade em tela será lida em plenário e remetida à comissão competente, no 
caso, esta CI, acompanhada de esclarecimentos sobre o candidato e de uma lista 
de documentos. 

O indicado, Sr. Artur Watt Neto, é brasileiro, divorciado, servidor 
público da carreira de Procurador Federal da Advocacia-Geral da União (AGU) 
desde 2006, ano de seu ingresso. Ele possui graduação em direito e mestrado e 
direito internacional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
especialização pela UNIDERP, e foi pesquisador visitante da Universidade de 
Houston na área de meio ambiente, energia e recursos naturais. 

Em sua trajetória profissional, teve passagens pela Procuradoria 
Federal Especializada do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia 
em que exerceu a posição de chefe do Serviço de Prevenção de Litígios da 2ª 
Região e Chefe da Seção de atuação perante Juizados Especiais Federais do 
Rio de Janeiro. Entre 2013 e 2022, esteve em exercício na ANP, em sua 
Procuradoria, onde exerceu diversas posições técnicas e gerenciais, inclusive 
como Subprocurador-Geral, entre abril de 2020 e junho de 2022. Na Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários ele exerceu a douta função de 
Procurador-Geral. 

Em 2023, no Ministério de Minas Energia, Artur Watt Neto foi 
Diretor do Departamento de Gás Natural, da Secretaria Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis. Em seguida, naquele ano, passou a exercer a 
função de Consultor Jurídico da Pré-sal Petróleo S.A. (PPSA), empresa 
responsável pela defesa dos interesses da União nos contratos de partilha de 
produção. 

No âmbito acadêmico, o indicado ministrou diversas palestras 
envolvendo temáticas da PPSA, de arbitragem, do mercado de gás natural, de 
contratos de concessão, além de ser autor do livro Direito Econômico – 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (2014), pela editora Saraiva. 

Em atendimento à alínea b do inciso I do art. 383 do RISF, que 
disciplina o processo de aprovação de autoridades indicadas na forma do inciso 
III do art. 52 da Constituição Federal, o candidato declara: 
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i) não possuir parentes que exercem ou exerceram atividades, 
públicas ou privadas, vinculadas à sua atividade 
profissional;  

ii) possuir participação como sócio não administrador 
minoritário, de 26%, em empresa familiar na área de 
administração de imóveis próprios (Estrutural Imóveis 
Ltda) desde 2005 

iii) estar regular com o fisco nos âmbitos federal, estadual e 
municipal, conforme certidões que apresenta;   

iv) não possuir ações judiciais; 

v) não ter atuado nos últimos 5 (cinco) anos, contados 
retroativamente, em juízos e tribunais, em conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção 
de agências reguladoras.   

Além disso, o indicado apresentou declaração escrita na qual 
demonstra sua experiência no setor regulado, bem como trajetória que lhe 
permite humildemente se colocar como apto para o cargo de Diretor-Geral da 
ANP, não apenas como ápice de uma profícua carreira, mas como seu maior 
desafio individual. Além disso, trata-se de momento singular para a agência 
frente aos novos desafios da transição energética brasileira e dos recentes 
marcos legais aprovados no Congresso Nacional, que modificarão de forma 
significativa o setor.  

Entendemos, dados os elementos apresentados pelo indicado, que 
ele atende às condições previstas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e no art. 5º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, que dispõe 
sobre a gestão de recursos humanos das agências reguladoras, uma vez que 
possui nacionalidade brasileira, reputação ilibada, formação universitária e 
elevado conceito no campo de especialidade do cargo para o qual está indicado, 
além de experiência profissional e formação acadêmica compatível com o 
cargo de Diretor-Geral da ANP. 

Portanto, a indicação de Artur Watt Neto cumpriu as exigências 
constitucionais, legais e regimentais para que a Comissão de Serviços de 
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Infraestrutura possa deliberar sobre a sua condição ao cargo de Diretor-Geral 
da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 82, DE 2024

(nº 1608/2024, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea "f", da Constituição, combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto
de 1997, o nome do Senhor ARTUR WATT NETO, para exercer o cargo de Diretor-Geral
da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, na vaga
decorrente do término do mandato de Rodolfo Henrique de Saboia em 22 de dezembro
de 2024.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-

Página da matéria
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MENSAGEM Nº 1.608   
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado com 
o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, submeto à consideração de 
Vossas Excelências o nome do Senhor ARTUR WATT NETO, para exercer o cargo de 
Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, 
na vaga decorrente do término do mandato de Rodolfo Henrique de Saboia em 22 de 
dezembro de 2024. 
 
 

Brasília,16 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

____________________________________ 
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EM nº 00054/2024 MME 
  

Brasília, 3 de Dezembro de 2024 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a indicação do Senhor Artur Watt 
Neto, para exercer cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP, com mandato de cinco anos, a iniciar em 23 de dezembro de 2024 e com 
término previsto para 22 de dezembro de 2029, conforme dispõe o art. 11, § 3º, da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, e o art. 5º, § 8º, da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, tendo em vista que o 
mandato do Senhor Rodolfo Henrique de Saboia, encerrar-se-á no dia 22 de dezembro de 2024. 

2.                Ademais, sobre a indicação proposta, nos termos do art. 5º, inciso V e parágrafo único, 
do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, cabe esclarecer, Senhor Presidente, que o Senhor Artur 
Watt Neto, CPF 813.131.605-04, Carteira de Identidade nº 13.504.764-5 – SSP/RJ, apresentou 
currículo e documentos que foram aferidos e, portanto, o Ministério de Minas e Energia atesta que o 
indicado atende aos critérios do art. 9º da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, e do art. 15 do 
Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, do art. 5º, incisos I, alínea “b”, item 2, e inciso II, da Lei 
nº 9.986, de 18 de julho de 2000, bem como não se enquadra nas vedações previstas no art. 8º-A da 
Lei nº 9.986, de 2000, e nas hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

3.                Ademais, nos termos do OFÍCIO CIRCULAR Nº 1/2024/SAAP/SAJ/CC/PR, da 
Secretaria Adjunta para Análise de Atos de Pessoal, da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos, 
da Casa Civil da Presidência da República, sobre orientações para o encaminhamento de propostas 
de atos de pessoal de competência do Presidente da República e do Ministro de Estado da Casa Civil 
da Presidência da República, em seu parágrafo 18, inciso VI, onde consta a necessidade da inclusão, 
via SIDOF, de “Parecer Jurídico do órgão setorial, manifestando-se acerca da viabilidade da indicação, 
do prazo do mandato e da possibilidade da dispensa do atual titular, se aplicável;”, encaminho o 
Parecer nº 345/2024/CONJUR-MME/CGU/AGU, que discorre sobre a presente indicação. 

4.                Dessa forma, sobre a indicação proposta, o Senhor Artur Watt Neto possui perfil 
profissional e formação acadêmica compatível com o cargo, bem como preenche os requisitos e os 
critérios necessários para investidura no cargo de Diretor-Geral da ANP. 

5.                Por fim, esclareço que, havendo anuência de Vossa Excelência, o Senhor Artur Watt Neto 
deverá ser submetido à prévia aprovação do Senado Federal, conforme dispõem o art. 52, inciso III, 
alínea "f", da Constituição, o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 1997, e o art. 5º, caput, da Lei nº 9.986, 
de 2000. 

Respeitosamente, 
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Assinado eletronicamente por: Alexandre Silveira de Oliveira 
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 48300.001275/2024-98
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 1838/2024/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.
 
A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho Santos
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF
 
 
Assunto: Indicação de autoridade.
 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem na qual o Senhor Presidente da República submete à
consideração dessa Casa o nome do Senhor ARTUR WATT NETO, para exercer o cargo de
Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, na
vaga decorrente do término do mandato de Rodolfo Henrique de Saboia em 22 de dezembro de
2024.

 

Atenciosamente,

 
 
 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos , Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 16/12/2024, às 22:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6307977 e o código
CRC D64B75DE no site: 
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 48300.001275/2024-98 SEI nº 6307977

OFÍCIO 1838 (6307977)         SEI 48300.001275/2024-98 / pg. 1
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 275087310572024

NAO CADASTRADONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: NAO CADASTRADO

JUNTO AO GDF

NAO CADASTRADOCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 10 de dezembro de 2024. *

Certidão emitida via internet em 11/09/2024 às 22:48:56 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA

Certifico que, em consulta ao Sistema da Dívida Ativa no dia  11/09/2024  , em referência ao pedido  289293/2024  , NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO  em
Dívida Ativa para o CPF ou CNPJ informado abaixo:

NOME:

ARTUR WATT NETO

CPF:

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de ICMS ou a certidão para não contribuinte do ICMS somente terão validade quando apresentadas em
conjunto.

Os dados apresentados nesta certidão baseiam-se em pesquisa realizada a partir do CPF ou CNPJ fornecido no momento da apresentação do requerimento.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar débitos que vierem a ser apurados posteriormente à emissão da presente certidão.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa/certidao-de-regularidade-
fiscal

CÓDIGO CERTIDÃO: QCIG.5140.A012.2380

PESQUISA CADASTRAL realizada em: 11/09/2024  às  22:38:08.2

Esta certidão tem validade até  10/03/2025  , considerando 180 (cento e oitenta) dias após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme artigo 11
da Resolução nº 2690 de 05/10/2009.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Emitida em 11/09/2024  às  22:38:08.4
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ARTUR WATT NETO
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:08:17 do dia 01/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/04/2025.
Código de controle da certidão: 6BDD.6C90.3DB0.B28F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Mensagem (SF) nº 83, 
de 2024, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, de conformidade com 
o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição 
Federal, combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, o nome do Senhor 
PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES, para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), na vaga 
decorrente do término do mandato de Cláudio Jorge 
Martins de Souza. 

Relator: Senador LAÉRCIO OLIVEIRA 

RELATÓRIO 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição 
Federal, combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
o Senhor Presidente da República, por meio da Mensagem nº 83, de 2024 
(Mensagem nº 1.609, de 2024, na origem), submete para análise e deliberação 
do Senado Federal o nome do Senhor PIETRO ADAMO SAMPAIO 
MENDES, para exercer cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), com mandato de cinco anos, a contar de 22 
de dezembro de 2023 e com término previsto para 21 de dezembro de 2028, 
conforme dispõe o art. 11, § 3º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e art. 
5º, § 8º, da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, em razão do término do 
mandato do Senhor Cláudio Jorge Martins de Souza. 

O referido dispositivo constitucional confere competência 
privativa ao Senado Federal para, após arguição pública, aprovar, por voto 
secreto, a escolha de titulares de cargos que a lei determinar.  

Consoante o disposto no art. 383, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, a mensagem encaminhada à Casa contendo a indicação de 
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autoridade deve ser lida em Plenário e remetida à comissão competente, 
acompanhada de informações pormenorizadas sobre o indicado, bem como de 
documentação comprobatória. O conjunto de informações consta da Mensagem 
nº 83, de 2024, ora submetida à apreciação desta Comissão. 

A Comissão de Serviços de Infraestrutura constitui o colegiado 
competente, nos termos do art. 383, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, para proceder à análise das indicações de autoridades da ANP, em 
conformidade com o disposto no art. 104 do referido Regimento. 

Art. 104. À Comissão de Serviços de Infraestrutura compete opinar 
sobre matérias pertinentes a: 

I – transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas, 
recursos geológicos, serviços de telecomunicações, parcerias público-
privadas e agências reguladoras pertinentes; (grifo nosso) 

O Senhor PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES tem formação 
acadêmica que o qualifica para exercer o cargo de Diretor da ANP. Graduou-
se em Química em 2004 e em Licenciatura em Química em 2005, ambos pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Concluiu, em 2008, a Pós-Graduação 
Executiva em Petróleo e Gás pela COPPE, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Tornou-se Doutor em Engenharia de Processos Químicos e 
Bioquímicos em 2012 pela UFRJ, desenvolvendo tese sobre sustentabilidade 
na produção e uso do biodiesel. Entre outubro de 2013 e março de 2014, 
realizou estágio pós-doutoral no laboratório do Professor Jeremy Hall, na 
Beedie School of Business, da Simon Fraser University (SFU), no Canadá. 
Graduou-se em Direito pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(Unirio) em 2013 e concluiu, em 2020, o MBA em Gestão Estratégica e 
Econômica de Negócios pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

Entre 2001 e 2019, realizou diversos cursos de aperfeiçoamento e 
capacitação, com destaque para aqueles voltados aos segmentos de petróleo, 
gás natural e biocombustíveis. É autor de diversos artigos e publicações de 
relevância em sua área de atuação, tendo também orientado trabalhos de 
graduação, mestrado e doutorado, além de integrar bancas avaliadoras nesses 
três níveis acadêmicos. 

Sua experiência profissional iniciou-se em agosto de 2006, como 
Especialista em Regulação na ANP, função que desempenha até a presente 
data, atualmente cedido para o Ministério de Minas e Energia (MME). Desde 
o início de sua trajetória, atuou em áreas estratégicas e técnicas do setor 
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energético, com ênfase em petróleo, gás natural e biocombustíveis, acumulando 
sólida vivência em regulação, formulação de políticas públicas e gestão 
institucional. 

Na ANP, exerceu diferentes funções de relevância. Foi 
Superintendente Adjunto de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos entre 
outubro de 2017 e maio de 2018. Posteriormente, entre maio de 2018 e 
novembro de 2020, atuou como Assessor de Diretoria, prestando apoio direto 
ao Diretor-Geral da Agência. 

Em novembro de 2020, passou a exercer o cargo de Diretor do 
Departamento de Biocombustíveis no MME, posição que manteve até fevereiro 
de 2022. Em seguida, foi nomeado Secretário-Adjunto de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis, função que exerceu entre fevereiro e junho de 2022. 

Entre junho de 2022 e fevereiro de 2023, atuou como Assessor da 
Presidência na Empresa de Planejamento e Logística S.A. (EPL) e Infra S.A., 
coordenando o processo de incorporação da EPL pela VALEC, resultando na 
criação da Infra S.A. Em fevereiro de 2023, assumiu a titularidade da Secretaria 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do MME, onde permanece até hoje, 
responsável pela elaboração e coordenação das políticas públicas voltadas ao 
setor de petróleo, gás natural e biocombustíveis. 

Paralelamente, desde abril de 2023, ocupa a Presidência do 
Conselho de Administração da Petrobras. Sua trajetória demonstra ampla 
experiência, com atuação destacada tanto no âmbito técnico quanto no 
estratégico. 

Em atendimento à alínea b do inciso I do art. 383 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que disciplina o processo de aprovação de 
autoridades indicadas na forma do inciso III do art. 52 da Constituição Federal, 
o indicado declara:  

i) não possuir parentes que exerçam ou exerceram atividades, 
públicas ou privadas, vinculadas à atividade profissional em que ele atua;  

ii) não possuir participação como sócio, proprietário ou gerente de 
empresas ou entidades não governamentais; 

iii) estar regular com o fisco nos âmbitos federal, estadual e 
municipal, conforme certidões que apresenta. As certidões apresentadas foram 
emitidas em 2025, posterior a data da Mensagem no 83;  
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iv) figura como corréu, juntamente com a Petrobras e a União 
Federal, em Ação Popular na qual foi parcialmente deferida tutela antecipada 
para suspender seu exercício no cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da Petrobras, sob alegação de conflito de interesses em razão do 
exercício simultâneo da função de Secretário Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis do MME. A União Federal interpôs Agravo de Instrumento 
e obteve efeito suspensivo da decisão agravada. Assim, com a liminar suspensa, 
considero esclarecidas as questões relacionadas à referida Ação Popular; 

v) não ter atuado, nos últimos cinco anos, em juízos e tribunais, ou 
em cargos de direção de agências reguladoras. Ressalta-se, contudo, que ocupa, 
desde abril de 2023, o cargo de Presidente do Conselho de Administração da 
Petrobras, ao qual se compromete a renunciar antes de tomar posse na ANP, 
caso sua indicação seja aprovada. 

Dessa forma, Pietro Adamo Sampaio Mendes encontra-se 
enquadrado, de forma cumulativa, ao item 2 da alínea “b” do inciso I e ao item 
“a” do inciso I do artigo 5º da Lei nº 9.986, de 2000, atendendo aos requisitos 
legais para o exercício do cargo para o qual fui indicado. Possui experiência 
profissional superior a quatro anos em cargo em comissão ou função de 
confiança equivalente a DAS-4 ou superior no setor público, bem como mais 
de dez anos de atuação no campo de atividade relacionado à área da agência 
reguladora e em áreas conexas, em funções de direção superior. Ademais, 
detém formação acadêmica compatível com as atribuições do cargo. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 83, DE 2024

(nº 1609/2024, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea "f", da Constituição, combinado com o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto
de 1997, o nome do Senhor PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES, para exercer o cargo de
Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, na vaga
decorrente do término do mandato de Cláudio Jorge Martins de Souza.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-

Página da matéria
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MENSAGEM Nº  1.609  
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado com 
o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, submeto à consideração de 
Vossas Excelências o nome do Senhor PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Cláudio Jorge 
Martins de Souza. 
 
 

Brasília,16 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

________________________________________ 
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EM nº 00055/2024 MME 
  

Brasília, 3 de Dezembro de 2024 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a indicação do Senhor Pietro 
Adamo Sampaio Mendes, atualmente ocupando o cargo de Secretário Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia, para exercer cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, com mandato de cinco anos, a 
contar de 22 de dezembro de 2023 e com término previsto para 21 de dezembro de 2028, conforme 
dispõe o art. 11, § 3º, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e art. 5º, § 8º, da Lei nº 9.986, de 18 
de julho de 2000, em razão do término do mandato do Senhor Cláudio Jorge Martins de Souza. 

2.                Ademais, sobre a indicação proposta, nos termos do art. 5º, inciso V e parágrafo único, 
do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, cabe esclarecer, Senhor Presidente, que o Senhor Pietro 
Adamo Sampaio Mendes, CPF 099.100.897-93, Carteira de Identidade nº 010108683-3, SSP/RJ, 
apresentou currículo e documentos que foram aferidos e, portanto, o Ministério de Minas e Energia 
atesta que o indicado atende aos critérios do art. 9º da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, e do 
art. 15 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, do art. 5º, inciso I, alínea “b”, item 2, e inciso 
II, da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, bem como não se enquadra nas vedações previstas no art. 
8º-A da Lei nº 9.986, de 2000, e nas hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

3.                Ademais, nos termos do OFÍCIO CIRCULAR Nº 1/2024/SAAP/SAJ/CC/PR, da 
Secretaria Adjunta para Análise de Atos de Pessoal, da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos, 
da Casa Civil da Presidência da República, sobre orientações para o encaminhamento de propostas 
de atos de pessoal de competência do Presidente da República e do Ministro de Estado da Casa Civil 
da Presidência da República, em seu parágrafo 18, inciso VI, onde consta a necessidade da inclusão, 
via SIDOF, de “Parecer Jurídico do órgão setorial, manifestando-se acerca da viabilidade da indicação, 
do prazo do mandato e da possibilidade da dispensa do atual titular, se aplicável;”, encaminho o 
Parecer nº 00349/2024/CONJUR-MME/CGU/AGU, que discorre sobre a presente indicação. 

4.                Dessa forma, sobre a indicação proposta, o Senhor Pietro Adamo Sampaio Mendes possui 
perfil profissional e formação acadêmica compatível com o cargo, bem como preenche os requisitos 
e os critérios necessários para investidura no cargo de Diretor da ANP. 

5.                Por fim, esclareço que, havendo anuência de Vossa Excelência, o Senhor Pietro Adamo 
Sampaio Mendes deverá ser submetido à prévia aprovação do Senado Federal, conforme dispõem o 
art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, o art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478, de 1997, e o art. 5º, 
caput, da Lei nº 9.986, de 2000. 

Respeitosamente, 

Avulso da MSF 83/2024   [3 de 50]

55



 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Alexandre Silveira de Oliveira 
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 48300.001274/2024-43
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 1829/2024/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.
 

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho Santos
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF
 
 
Assunto: Indicação de autoridade.
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem na qual o Senhor Presidente da República submete à
consideração dessa Casa o nome do Senhor PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES, para
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis –
ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Cláudio Jorge Martins de Souza.

 

Atenciosamente,

 
 
 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos , Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 16/12/2024, às 22:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6307949 e o código
CRC 1F33BFD0 no site: 
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 48300.001274/2024-43 SEI nº 6307949

OFÍCIO 1829 (6307949)         SEI 48300.001274/2024-43 / pg. 1
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 285089416372024

PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDESNOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 15 de dezembro de 2024. *

Certidão emitida via internet em 16/09/2024 às 10:16:39 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:41:10 do dia 04/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/06/2025.
Código de controle da certidão: 5D78.A5B7.DA5B.F3FD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Mensagem (SF) nº 41, 
de 2025, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, 
combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei 
nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o nome do 
Senhor WILLAMY MOREIRA FROTA, para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – Aneel, na vaga decorrente do término do 
mandato de Hélvio Neves Guerra. 

Relator: Senador EDUARDO BRAGA 

RELATÓRIO 

A Comissão de Serviços de Infraestrutura recebeu para análise a 
Mensagem (SF) nº 41, de 2025, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Willamy Moreira Frota para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, 
na vaga decorrente do término do mandato do Sr. Hélvio Neves Guerra. A 
indicação ocorre nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, 
combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996. 

Nos termos da Constituição Federal, compete privativamente ao 
Senado Federal deliberar, mediante voto secreto e após arguição pública, sobre 
a aprovação dos titulares de cargos de direção cuja exigência esteja prevista em 
lei. O art. 5º, § único, da Lei nº 9.427, de 1996, dispõe que os membros da 
Diretoria Colegiada encarregada da referida autarquia especial deverão ter seus 
nomes previamente aprovados pelo Senado Federal, como requisito 
antecedente à nomeação. 
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Consoante o disposto no art. 383, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, a mensagem encaminhada à Casa contendo a indicação de 
autoridade deve ser lida em Plenário e remetida à comissão competente, 
acompanhada de informações pormenorizadas sobre o indicado, bem como de 
documentação comprobatória. O conjunto de informações e documentos consta 
da Mensagem nº 41, de 2025, ora submetida à apreciação desta Comissão. 

A Comissão de Serviços de Infraestrutura constitui o colegiado 
competente, nos termos do art. 383, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, para proceder à análise das indicações de autoridades da Aneel, em 
conformidade com o disposto no art. 104 do referido Regimento. 

Art. 104. À Comissão de Serviços de Infraestrutura compete opinar 
sobre matérias pertinentes a: 

I – transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas, 
recursos geológicos, serviços de telecomunicações, parcerias público-
privadas e agências reguladoras pertinentes; (grifo nosso) 

A apreciação da documentação que acompanha a Mensagem nº 41, 
de 2025, revela que o Sr. Willamy Moreira Frota apresenta formação acadêmica 
e trajetória profissional compatíveis com as atribuições do cargo para o qual foi 
indicado. Conforme consta do curriculum vitae anexado à Mensagem 
Presidencial, o indicado possui Especialização em Planejamento Energético 
pela Universidade Federal do Amazonas - UFAM, Mestrado em Planejamento 
de Sistemas Energéticos pela Universidade Estadual de Campinas - 
UNICAMP, Doutorado em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal do 
Pará - UFPA e Pós-Doutorado em Engenharia Elétrica pela Universidade 
Estadual de Campinas - UNICAMP. Essa formação demonstra robustez 
acadêmica para o exercício do cargo pretendido. 

O indicado reúne experiência no setor público em atividades 
diretamente relacionadas ao segmento de energia elétrica, área de competência 
da agência reguladora para a qual se pleiteia o cargo de direção. Detém mais de 
35 anos de experiência no setor de energia elétrica, abrangendo as áreas de 
operação, manutenção e gestão dos processos de distribuição, comercialização, 
transmissão e geração de energia. Atuou em empresas do grupo Eletrobrás, 
onde exerceu funções de Gerente de Setor, Gerente de Departamento, 
Superintendente, Diretor Técnico, Diretor-Presidente e Conselheiro de 
Administração. 
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3 

Em cumprimento ao disposto na alínea “b” do inciso I do art. 383 
do Regimento Interno do Senado Federal, que regulamenta o procedimento de 
apreciação das autoridades indicadas nos termos do inciso III do art. 52 da 
Constituição Federal, o indicado declara: i) que não possui parente em exercício 
de atividades, públicas ou privadas, vinculadas à atividade profissional em que 
ele atua; ii) que não participa ou participou de empresas ou entidades não 
governamentais; iii) que está regular com o fisco nos âmbitos federal, estadual 
e municipal; iv) que não possui ações judiciais; v) que não atuou, nos últimos 
cinco anos, contados retroativamente ao ano corrente, em juízos e tribunais, em 
conselhos de administração de empresas estatais e em cargos de direção de 
agências reguladoras. 

Considerando o exposto, a Comissão de Infraestrutura do Senado 
Federal tem condições de deliberar sobre a indicação do Sr. Willamy Moreira 
Frota, para exercer o cargo de Diretor da Aneel, na vaga decorrente do término 
do mandato de Hélvio Neves Guerra. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 41, DE 2025

(nº 921/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da
Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de 26
de dezembro de 1996, o nome do Senhor WILLAMY MOREIRA FROTA, para exercer o
cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na vaga decorrente do
término do mandato de Hélvio Neves Guerra.

AUTORIA: Presidência da República
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MENSAGEM Nº 921         
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado com o 
parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, submeto à consideração 
de Vossas Excelências o nome do Senhor WILLAMY MOREIRA FROTA, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na vaga decorrente do término do 
mandato de Hélvio Neves Guerra. 
 
 

Brasília, 14 de julho de 2025. 
 
 
 

 
____________________________________ 
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 00001.004279/2025-57
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 1077/2025/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.
 
A Sua Excelência a Senhora
Senadora Daniella Velloso Borges Ribeiro
Primeira Secretária
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 - Brasília/DF
 
 
Assunto: Indicação de autoridade.

 

 

Senhora Primeira Secretária,

 

Encaminho Mensagem na qual o Senhor Presidente da República submete à
consideração dessa Casa o nome do Senhor WILLAMY MOREIRA FROTA, para exercer o
cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na vaga decorrente do
término do mandato de Hélvio Neves Guerra.

 

Atenciosamente,

 

 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos , Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 16/07/2025, às 20:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6845722 e o código
CRC BAD94282 no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00001.004279/2025-57 SEI nº 6845722

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1121

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: WILLAMY MOREIRA FROTA
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:47:23 do dia 09/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/01/2026.
Código de controle da certidão: D67B.CE99.D568.A06D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Informações pessoais
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 206047285622025
WILLAMY MOREIRA FROTANOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:
CPF:
FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 07 de outubro de 2025. *

Certidão emitida via internet em 09/07/2025 às 10:48:56 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

Informações pessoais
Informações pessoais

Informações pessoais
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

  

 

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Mensagem (SF) nº 44, 
de 2025, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, 
combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei 
nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o nome do 
Senhor GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL, , na vaga decorrente do 
término do mandato de Ricardo Lavorato Tili. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 5º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
o Senhor Presidente da República, por meio da Mensagem (SF) nº 44, de 2025, 
Mensagem nº 922, de 2025, na origem, submete à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), na 
vaga decorrente do término do mandato de Ricardo Lavorato Tili. 

Compete privativamente ao Senado Federal deliberar, por voto 
secreto e após arguição pública, sobre a escolha de titulares de cargos públicos 
conforme previsto na legislação supracitada. No âmbito desta Casa, a análise 
da indicação compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos do 
art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), e segue o rito 
disposto no art. 383 dessa norma. 
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GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR é brasileiro, graduado em 
Engenharia Mecânica pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), entre 
1997 e 2001. Possui especialização em Direito Regulatório da Energia pela 
Universidade de Brasília (UnB), cursada entre 2007 e 2008, e em Análise de 
Impacto Regulatório, também pela UnB, cursada entre 2015 e 2016. 

No tocante à experiência profissional, possui sólida trajetória nos 
setores público e privado, com foco na área de energia elétrica. 

Atualmente, GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR é servidor 
público da carreira de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de 
Energia da Aneel, onde ingressou em 2007.  

Na Aneel, GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR ocupou os 
seguintes cargos: 

- Coordenador de Regulação dos Serviços de Geração (2011–
2015); 

- Coordenador de Estudos de Mercado de Energia Elétrica 
(2015–2016); 

- Superintendente Adjunto de Regulação dos Serviços de 
Geração (2016–2019) 

- Superintendente de Fiscalização dos Serviços de Geração 
(2019–2023) 

Desde 2023, GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR ocupa o 
cargo de Secretário Nacional de Energia Elétrica no Ministério de Minas e 
Energia (MME), além de atuar como Conselheiro de Administração do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

Na iniciativa privada, GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR 
atuou como engenheiro e gerente de projetos nas empresas Alstom e Siemens. 

Em atendimento à alínea “b” do inciso I do art. 383 do RISF, o 
indicado declara: 
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• não possuir parentes que exerçam ou exerceram atividades, 
públicas ou privadas, vinculadas à sua atividade profissional; 

• não possuir participação, em qualquer tempo, como sócio, 
proprietário ou gerente de empresas ou entidades não 
governamentais; 

• estar em situação fiscal regular, conforme certidões negativas 
de débitos emitidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito 
Federal; 

• não possuir ações judiciais em curso; 

• que não atuou, nos últimos 5 (cinco) anos, em cargos de direção 
de agências reguladoras e que irá renunciar ao cargo que ocupa 
atualmente, de Conselheiro de Administração do ONS, antes de 
tomar posse como Diretor da Aneel; 

• que atende cumulativamente às exigências da alínea “b” do 
inciso I e do inciso II do art. 5º da Lei nº 9.986, de 18 de julho 
de 2000; 

• que não se enquadra nas vedações do art. 8º-A da Lei nº 9.986, 
de 2000. 

GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR afirma estar tecnicamente 
preparado para assumir a função de Diretor da Aneel, tendo desenvolvido 
conhecimento aprofundado sobre temas regulatórios do setor elétrico. Destaca 
seu compromisso com o aprimoramento da regulação, visando à atração de 
investimentos que promovam emprego, renda, arrecadação tributária e 
participações governamentais. 

Diante dos elementos apresentados, conclui-se que o indicado 
atende às condições estabelecidas pelo art. 5º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 
2000, pois possui nacionalidade brasileira, reputação ilibada, formação 
acadêmica compatível e experiência profissional comprovada na especialidade 
do cargo para o qual está indicado. Ou seja, o indicado atende cumulativamente 
aos incisos I e II do caput do citado art. 5º. 
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Consideramos, assim, que o processo de sua indicação cumpriu 
todas as exigências constitucionais, legais e regimentais. Esta Comissão, 
portanto, está apta a deliberar sobre a indicação do Senhor GENTIL 
NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR para o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Energia Elétrica, na vaga decorrente do término do mandato de Ricardo 
Lavorato Tili. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 44, DE 2025

(nº 922/2025, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da
Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de 26
de dezembro de 1996, o nome do Senhor GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR, para exercer
o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, , na vaga decorrente
do término do mandato de Ricardo Lavorato Tili.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-
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MENSAGEM Nº 922         
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado com o 
parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, submeto à consideração 
de Vossas Excelências o nome do Senhor GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR, para exercer o cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na vaga decorrente do término do 
mandato de Ricardo Lavorato Tili. 
 
 

Brasília, 14 de julho de 2025. 
 
 
 
 

________________________________________ 
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 00001.004280/2025-81
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 1078/2025/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.
 
A Sua Excelência a Senhora
Senadora Daniella Velloso Borges Ribeiro
Primeira Secretária
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 - Brasília/DF
 
 
Assunto: Indicação de autoridade.

 

 

Senhora Primeira Secretária,

 

Encaminho Mensagem na qual o Senhor Presidente da República submete à
consideração dessa Casa o nome do Senhor GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR, para
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, na vaga
decorrente do término do mandato de Ricardo Lavorato Tili.

 

Atenciosamente,

 

 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos , Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 16/07/2025, às 20:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6845771 e o código
CRC AA12BD06 no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00001.004280/2025-81 SEI nº 6845771

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1121

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GENTIL NOGUEIRA DE SA JUNIOR
CPF:  

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:09:18 do dia 09/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/01/2026.
Código de controle da certidão: 1FBF.2060.0EBD.6334
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 206047320312025

GENTIL NOGUEIRA DE SA JUNIORNOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO:

JUNTO AO GDF

CIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 07 de outubro de 2025. *

Certidão emitida via internet em 09/07/2025 às 14:12:33 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.
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